
 
 

 

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.652.438 - RS (2017/0025264-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : COMÉRCIO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS FERRARIN LTDA 
ADVOGADOS : CLAUDIO LEITE PIMENTEL  - RS019507 

 MARCELO SALDANHA ROHENKOHL E OUTRO(S) - 
RS048824 

EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÕES DE OMISSÕES NO 
ACÓRDÃO. EXISTENTES. MATÉRIA COM REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. DETERMINAÇÃO DE RETORNO DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL A QUO. RE 1043313. TEMA 939.

I - Relativamente à alegação de que a matéria tratada nos autos 
teve a repercussão geral reconhecido, com razão a parte embargante.

II - Verifica-se que a matéria versada nos autos – Possibilidade de 
as alíquotas da contribuição ao PIS e da COFINS serem reduzidas e 
restabelecidas por regulamento infralegal, nos termos do art. 27, § 2º, da Lei n. 
10.865/2004 – teve sua repercussão geral admitida pelo Plenário Virtual do 
Supremo Tribunal Federal nos autos do RE 1043313 (Tema 939).

III - Consoante a jurisprudência desta Corte, o reconhecimento da 
repercussão geral da matéria constitucional, nos termos do art. 543-B do 
CPC/1973 (art. 1.036 do CPC/2015), justifica o sobrestamento dos recursos 
especiais, na instância ordinária, que tragam em seu bojo a mesma questão 
jurídica a ser definida pelo STF. Assim, a Corte de origem pode declarar 
prejudicados os recursos que se oponham a acórdão que se conforma com o 
decidido pelo STF ou se retratar. Nesse sentido: Ag Rg no REsp 
1.186.403/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma; REsp 
1.486.671/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 25/11/2014; 
AgRg no REsp 1.467.551/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 9/9/2014.

IV - Pelo exposto, torna-se sem efeitos a decisão monocrática e o 
acórdão embargado, prejudicados os recursos interpostos e determina-se a 
devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a devida baixa, para que, em 
observância aos arts. 543-B, § 3º, e 543-C, §§ 7º e 8º, do CPC e 1.040 e 
seguintes do CPC/2015 e após a publicação do acórdão do respectivo recurso 
excepcional representativo da controvérsia: a) denegue seguimento ao recurso 
se a decisão recorrida coincidir com a orientação emanada pelos Tribunais 
Superiores; ou b) proceda ao juízo de retratação na hipótese de o acórdão 
vergastado divergir da decisão sobre o tema repetitivo.

V - Embargos parcialmente acolhidos nos termos da 
fundamentação.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
acolheu em parte os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 07 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso especial foi interposto por COMÉRCIO DE PRODUTOS 

AGRÍCOLAS FERRARIN LTDA, com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição 

Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª 

REGIÃO, assim ementado:  

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. RECEITAS FINANCEIRAS. 
RESTABELECIMENTO DAS ALÍQUOTAS. DECRETO Nº 8.426/15. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.

1. O Decreto nº 8.426/15, editado com fundamento no art. 27, § 2º, da Lei 
nº 10.865/04, não implicou em ofensa ao princípio da legalidade, uma vez que não 
promoveu a majoração ou a instituição de novo tributo, mas apenas o 
restabelecimento de alíquota cuja cobrança já estava autorizada pela legislação, na 
medida em que os elementos essenciais para a validade e exigibilidade do tributo 
(hipótese de incidência, sujeição passiva, alíquota e base de cálculo) foram 
devidamente definidos pelas Leis nº 10.637/02 e nº 10.833/03.

2. Sentença mantida.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

No presente recurso especial, o recorrente aponta violação ao art. 1.022, II, do 

CPC/2015, afirmando, em síntese, que o Tribunal a quo incorreu em omissão ao não apreciar 

as questões apresentadas nos aclaratórios.

Indica, ainda, como ofendidos os arts. 7º e 97, II, do CTN; art. 3º da Lei 

10.637/2002 e; art. 3º da Lei 10.833/2003. Sustenta, em suma, serem indevidas as cobranças 

de PIS e da COFINS sobre receitas financeiras, com as alíquotas majoradas pelo Decreto 

8.426/2015.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no artigo 255, § 4º, I, do RI/STJ não conheço do recurso especial".
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Interposto agravo interno, foi desprovido conforme a seguinte ementa do 

acórdão:

TRIBUTÁRIO PIS E COFINS RECEITAS FINANCEIRAS 
RESTABELECIMENTO DAS ALÍQUOTAS DECRETO N 8426/15 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE NÃO OCORRÊNCIA. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

I - Em relação à alegada violação do art. 1.022, II, do CPC/2015, 
verifica-se que o recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o 
acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca das 
questões apresentadas nos embargos de declaração, o fazendo de forma 
genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar especificamente a 
suposta mácula. 

II - Nesse panorama, a apresentação genérica de ofensa ao art. 
1.022, II, do CPC/2015, atrai o comando do enunciado sumular n. 284/STF, 
inviabilizando o conhecimento dessa parcela recursal.

III - No mérito, o art. 27, §2º, da Lei n. 10.865/2004 possibilita 
que o Poder Executivo realize reduções e restabeleça as alíquotas referentes ao 
PIS e à COFINS incidentes sobre as receitas financeiras auferidas pelas 
pessoas jurídicas submetidas ao regime não-cumulativo de tributação, razão 
pela qual, foi editado o Decreto n. 8.426/2015 que, nos termos autorizados 
pela mencionada lei ordinária, restabeleceu os percentuais de 0,65% (sessenta e 
cinco centésimos por cento) e 4% (quatro por cento) para o PIS e COFINS, 
respectivamente.

IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está 
pacificada no sentido de que o mencionado debate, por tratar de eventual 
contrariedade entre lei ordinária (art. 27, §2º, da Lei n. 10.865/2004) e lei 
complementar (art. 97 do Código Tributário Nacional), deve ser travado no 
âmbito do Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1617192/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 04/04/2017, DJe 24/04/2017; AgInt no REsp 1624743/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 22/11/2016, DJe 30/11/2016; AgInt no REsp 1623768/RS, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
04/04/2017; AgInt no REsp 1626011/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELLMARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 
07/11/2016.

V - Agravo interno improvido.

Opostos embargos de declaração, aponta a parte embargante omissões no 
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acórdão.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Os embargos merecem parcial acolhimento.

Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os embargos de 

declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de 

ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento e/ou 

corrigir erro material.

2. Primeiramente, a Embargante verificou a ocorrência de omissão no 
acórdão embargado no tocante à aplicação do disposto no §2° do artigo 1.031 do 
Código de Processo Civil.

A providência prevista no §2º do art. 1.031 é atribuição da Vice-Presidência 

desta Corte, não sendo atribuição deste relator tal manifestação. Logo, não há omissão a ser 

sanada.

Relativamente à alegação de que a matéria tratada nos autos teve a repercussão 

geral reconhecido, com razão a parte embargante.

Verifica-se que a matéria versada nos autos – Possibilidade de as alíquotas da 

contribuição ao PIS e da COFINS serem reduzidas e restabelecidas por regulamento 

infralegal, nos termos do art. 27, § 2º, da Lei n. 10.865/2004 – teve sua repercussão geral 

admitida pelo Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal nos autos do RE 1043313 (Tema 

939).

Consoante a jurisprudência desta Corte, o reconhecimento da repercussão 

geral da matéria constitucional, nos termos do art. 543-B do CPC/1973 (art. 1.036 do 

CPC/2015), justifica o sobrestamento dos recursos especiais, na instância ordinária, que 

tragam em seu bojo a mesma questão jurídica a ser definida pelo STF. Assim, a Corte de 

origem pode declarar prejudicados os recursos que se oponham a acórdão que se conforma 
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com o decidido pelo STF ou se retratar. Nesse sentido: Ag Rg no REsp 1.186.403/RJ, Rel. 

Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma; REsp 1.486.671/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe 25/11/2014; AgRg no REsp 1.467.551/RS, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, DJe 9/9/2014.

Pelo exposto, torna-se sem efeitos a decisão monocrática e o acórdão 

embargado, prejudicados os recursos interpostos e determina-se a devolução dos autos ao 

Tribunal de origem, com a devida baixa, para que, em observância aos arts. 543-B, § 3º, e 

543-C, §§ 7º e 8º, do CPC e 1.040 e seguintes do CPC/2015 e após a publicação do 

acórdão do respectivo recurso excepcional representativo da controvérsia: a) denegue 

seguimento ao recurso se a decisão recorrida coincidir com a orientação emanada pelos 

Tribunais Superiores; ou b) proceda ao juízo de retratação na hipótese de o acórdão 

vergastado divergir da decisão sobre o tema repetitivo.

Embargos parcialmente acolhidos nos termos da fundamentação.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2017/0025264-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.652.438 / RS

Números Origem:  50751661920154047100  RS-50751661920154047100

PAUTA: 07/06/2018 JULGADO: 07/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMÉRCIO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS FERRARIN LTDA 
ADVOGADOS : CLAUDIO LEITE PIMENTEL  - RS019507 

 MARCELO SALDANHA ROHENKOHL E OUTRO(S) - RS048824 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : COMÉRCIO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS FERRARIN LTDA 
ADVOGADOS : CLAUDIO LEITE PIMENTEL  - RS019507 

 MARCELO SALDANHA ROHENKOHL E OUTRO(S) - RS048824 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu em parte os embargos de declaração, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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